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A Dimensão Espaços Púbicos Seguros, Inclusivos, Acessíveis e Verdes
monitora a orientação da política urbana em prol da qualificação do
espaço público por meio dos instrumentos das gentilezas urbanas e da
arrecadação da Outorga do Direito de Construir (ODC) para o fundo das
Centralidades.

A Dimensão é fundamentada nas diretrizes fixadas no Plano Diretor, Lei
11.181, no capítulo II artigo 4º. Neste boletim os incisos do artigo foram
divididos em gentilezas urbanas e seus indicadores. Em destaque os
incisos: IV e VI do artigo 4º, os quais estão detalhados no Mapa de
Indicadores, figura 01, como desafios orientadores das estratégias fixadas
pelo Plano Diretor.   

O que pretende responder?

Os processos regulatórios orientam diretrizes para a qualificação do
espaço público e áreas públicas: EIV, EIA, OUS e Diretrizes de
Parcelamento do Solo? 
Gestão das Outorga Onerosa no fundo de centralidades.
Gestão da ODC gratuita devido à implantação de áreas de fruição
pública na cidade.
Estão sendo ampliadas as rotas cicloviárias na cidade?
As soluções projetuais de gentilezas urbanas estão sendo implantadas
nas edificações? 
As novas edificações de uso misto estão adotando a implantação de
fachada ativa?

Nos Boletins estas questões não são integralmente respondidas, pois são
fragmentadas em função da discussão dos indicadores apresentados em
cada publicação. 
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Para atender à complexidade urbana, o monitoramento é vinculado a mais
de um tipo de análise. Estas análises buscam entender a produção do
espaço a partir de diferentes perspectivas. A diferença entre estas
análises pode ser consultada na Metodologia do Monitoramento da
Política Urbana. No caso deste boletim, está em destaque a Análise Legal.  

Como os indicadores são estruturados?  

CENÁRIOSCENÁRIOS

Análise Legal Análise
Tributária 

Análise 
CMC*

*Cadastro Municipal de Contribuintes  

O Monitoramento é organizado a partir dos desafios elencados no Plano
Diretor. Os desafios são monitorados a partir de:

I. Indicadores estratégicos, que respondem diretamente aos instrumentos
elencados no Plano Diretor para a superação dos desafios;
II. Indicadores cenário, que apontam se a produção do espaço urbano está
respondendo ao ordenamento proposto. Os indicadores cenário buscam
entender o comportamento e as tendências da produção do espaço
urbano. 

Do que se trata?

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf


Projetos aprovados* 

Projetos aprovados com presença de Outorga
Gratuita do Direito de Construir (ODC gratuita*) 

Projetos com baixa de construção

LICENCIAMENTOS 

Área aprovada com certidão de baixa de
construção**

Área aprovada * 

Área do projeto aprovado com presença de Outorga
Gratuita do Direito de Construir (ODC gratuita)*
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*Dados referentes ao licenciamento totais -com e sem baixa de construção- por ano da aprovação do projeto
** Dados referentes ao licenciamento com baixa de construção por ano da baixa de construção. 
Observação: Só estão contemplados os projetos licenciados na Lei 11.181/19. Nos licenciamentos com licença de baixa de construção estão vinculados os com licença
total ou parcial. Área do projeto aprovado total com presença de gentileza urbana licenciada pela Lei 11.181/19.

Entre a entrada em vigor da
Lei 11.1818/19 e 31/12/2022 

01/01/2023 a 31/12/2023

294.121,56 m²

2.195

333

153

3.290.060,85 m²

22.597 m²

326.594,93 m²

1.388

326

221

2.833.726,44 m²

 72.784,90  m²



MAPA INDICADORES 
Figura 01 - Mapa de Indicadores dimensão Espaço Público, seguro, inclusivo, acessíveis e verdes (EP) - seção 1
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Os mapas de indicadores de todas as dimensões do Monitoramento da  Política Urbana podem ser conhecido clicando aqui.  

Os indicadores em destaque estão contemplados neste boletim. 

https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP


Os mapas de indicadores de todas as dimensões do Monitoramento da  Política Urbana podem ser conhecido clicando aqui.  

MAPA INDICADORES 
Figura 02 - Mapa de Indicadores dimensão Espaço Público, seguro, inclusivo, acessíveis e verdes (EP) - seção 2

Os indicadores em destaque estão contemplados neste boletim. 
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https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP


INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Para responder as questões, os dados, em geral, foram estruturados a partir de contagem de projetos, áreas (m2) utilizadas e
densidades. Os cálculos de densidades são feitos a partir da distribuição em 1 hectare. A medida de 1 hectare sugere a área de um
quarteirão dentro dos limites da Avenida do Contorno de Belo Horizonte. 
A área Central para a análise é destacada do grupo de Zoneamento o qual faz parte, grupo de Ocupação Preferencial, devido à sua
grande representatividade no grupo. A Área Central está inserida dentro do zoneamento OP-3.
As centralidades são agrupadas a partir de dois recortes territoriais: Centralidade Regional e Centralidade Local, conforme figuras  2 e 3
da Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. Na análise proposta, os dados das Centralidades Regionais e Locais quando
sobrepostos são vinculados às Centralidades Regionais.
O licenciamento de edificação, de forma geral, é divido em 3 modalidades: Levantamento, quando a edificação foi concluída antes de
Agosto de 2019; Aprovação Inicial, para futuras edificações e Modificação, para alteração nas edificações existentes, saiba mais no link.
A Certidão de Baixa de Construção, também conhecida como “Habite-se”, é o documento necessário para a legalização oficial de toda
edificação. Para o caso de término de obra, o documento comprova que a edificação foi construída conforme projeto aprovado e
legislação vigente à época da aprovação. Para o caso de regularização de edificação, a certidão atesta que a edificação existente atende
aos critérios da legislação vigente ou da lei de regularização, à depender da data de conclusão da construção clandestina (informação
extraída do seguinte link). Estão incluídos na Análise licenciamentos com baixa de construção total ou parcial. 

Metodologia Monitoramento da Política Urbana

100m

10
0m 1 ha
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https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf
https://docs.google.com/document/u/1/d/e/2PACX-1vRET6Ug0kkn6p5A6bpAhnRYECvrFIM_V_Xi3_r_x9IjKVCBnOyyvvqBQNMtd6gzb2uzJZBZ3VD0Uadn/pub
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e5eab9de1bf5e706b18e438/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+comunicacao-de-termino-de-obra-baixa-de-construcao


INFORMAÇÃO IMPORTANTE

As gentilezas urbanas são caracterizadas, na Lei 11.181/19, como alternativas
de tratamento de espaços de transição entre a edificação e o logradouro
público ou as áreas de uso público, promovendo a qualificação da paisagem
urbana e estimulando a apropriação coletiva dessas áreas, de forma a torná-las
mais aprazíveis, seguras e inclusivas. As gentilezas urbanas geradoras de
Outorga Gratuita do Direito de Construir são: 

a) Área permeável no afastamento frontal, em terreno natural, vegetada e
arborizada, 
b) Área permeável em porção do terreno coincidente com área de vegetação
relevante, independente da localização no terreno, 
c) Área de fruição pública - espaço contíguo ao logradouro público, destinado
à ampliação de áreas verdes e à formação de faixas, largos e praças para
convívio coletivo (PBH, 2020).

Para saber mais sobre os conceitos e aplicação ODC gratuita  acesse o ebook
ocupação.

OUTORGA GRATUITA DO DIREITO DE CONSTRUIR 

PBH/SMPU, 2020

PBH/SMPU, 2020

PBH/SMPU, E-book Plano Diretor de BH Entenda os principais pontos, 2020. Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-
book_ocupacao_versao-completa.pdf 
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https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-book_ocupacao_modulo02.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-book_ocupacao_modulo02.pdf
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Tabela 01 - Densidade construtiva, porcentagem da área construída e de projetos com presença de solução projetual
de gentileza urbana que originaram ODC gratuita,  por ano aprovação do projeto em Belo Horizonte.
*taxa de crescimento 

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?1

Por meio da presença de Gentileza Urbana nos licenciamentos 

Indicadores Estratégicos IN_EPa01, IN_EPa02 e

IN_EPa04

Os dados apresentados nestes indicadores mostram o comportamento da
presença das soluções projetuais de gentileza urbana geradores de ODC
gratuita de 2020 a 2023 com relação ao universo de todas as aprovações
no mesmo período de análise. Os dados tratam da área de todo o projeto
com presença de ODC gratuita e não apenas da área consumida para a
gentila urbana. A porcentagem de área construída de 2020 para 2021
teve taxa de crescimento de  522%, enquanto a densidade construtiva de
182% e da participação em projetos de 200%. No ano de 2022, o
indicador de área construída teve  um acréscimo de 123%, a densidade
teve um incremento de 130%, enquanto a taxa de crescimento de
projetos neste mesmo ano foi de 42%, com relação ao  ano anterior. As
taxas de crescimento mostram que houve uma desaceleração em todos
os três indicadores de 2021 para 2022 se comparado com o intervalo de
2020 para 2021, mesmo estando os indicadores com incremento em seus
valores. Apesar do número de projetos ter aumentado com uma taxa de  
crescimento do ano de 2022 para 2023 de 58%, a área construída e a
densidade construtiva continua tendo um decréscimo. Importante
enfatizar que trata-se de uma política recente e segundo os indicadores, a
ODC gratuita por meio das soluções projetuais de gentileza urbana estão
sendo incorporadas aos licenciamentos urbanísticos.  

2,16%

13,30%

Projetos
2021

6,49%

Área Construída
2022

Projetos
2022

9,19%

200%*

Área Construída
2020

2,14%

Projetos
2020

Área Construída
2021

20,59%

522%*

123%*

3,45

Densidade
Construtiva 

2021

9,74
Densidade

Construtiva 
2022

Densidade
Construtiva 

2020

22,49

182%*

130%*

m²/ha

m²/ha

m²/ha

42%*

Área Construída
2023

31,45%

53%*
Densidade

Construtiva 
2023

43,59 

94%*

m²/ha

Projetos
2023

14,53%

58%*
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Gráfico 1 - Densidade construtiva com presença de ODC gratuita por tipo de solução projetual de
gentileza urbana por ano da aprovação de projeto. 

A densidade construtiva analisada no gráfico 1, é calculada levando em
consideração a área de todo o projeto que incorporou solução projetual de
gentileza urbana. Em 2020, o gráfico mostra que a solução projetual de área
permeável no afastamento frontal em terreno natural, vegetada e arborizada
foi a mais utilizada, seguida pela área de fruição pública e a área permeável
em porção do terreno coincidente com área de vegetação relevante não
aparece nos licenciamentos deste ano. 

Em 2021, acontece um incremento do uso da solução área permeável no
afastamento frontal em terreno natural com relação ao ano anterior,
seguindo ainda pela área de fruição pública e a área permeável em porção do
terreno coincidente com área de vegetação relevante aparece ainda sem
muita expressividade. Em 2022, os tipos de gentileza urbana implementadas
ainda são o afastamento frontal e a fruição pública, representando aumento
de 129% e 202%, respectivamente; enquanto a densidade de vegetação
relevante não houve área construída nesse ano. Em 2023, a tendência se
repete do ano anterior, mas com diminuição da taxa de crescimento de 95%
para densidade construtiva com afastamento frontal e 96% nos projetos com
fruição.

75,83

Acumulado da densidade de projetos aprovados
com a presença de solução projetual de gentileza
urbana que originaram ODC gratuita, no período de
2020 a 2023.

Densidade Área
Construída com

Outorga Gratuita

Total da série histórica

m²/ha

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?1

AB  Por meio da densidade de área construída por tipo de Gentileza Urbana

10

Indicadores Estratégicos IN_EPa05



A porcentagem de área construída, nesta análise, é calculada levando em
consideração a área de todo o projeto que incorporou solução projetual de gentileza
urbana, ou seja, não leva em consideração apenas a área destinada para a própria
solução projetual. Em 2020, início da série histórica analisada, a solução projetual
que propiciou maior área construída foi a de afastamento frontal em terreno natural,
vegetada e arborizada, como demonstra o gráfico 2, sendo a predominância do uso
residencial, 1,76% de área construída com relação a toda a área aprovada no
município, como demonstra o gráfico 3. Esta solução se destaca com um incremento
para 11,31% em 2021, 17,36% em 2022 e 2023 de 26,78%, sendo que nestes dois
últimos anos, o uso misto foi o que mais aplicou esta solução projetual.

Gráfico 2 - Porcentagem de área construída com a presença de gentileza urbana por tipo de
solução por ano da aprovação do projeto.  

Indicadores Estratégicos IN_EPa03 e IN_EPa07

No gráfico 3 a solução de fruição pública teve um aumento menor  nos projetos
aprovados, tendo mais destaque no uso misto nos anos de 2021 e 2022, com
incremento do valor de 11,60% de área construída para 31,18% e em 2023 de
30,58%. A solução de área permeável em porção do terreno coincidente com  área
permeável em porção do terreno coincidente com área de vegetação relevante ainda
com área pouca significativa, foi aplicada no uso residencial em 2021. 

Gráfico 3 - Porcentagem de área construída com a presença de gentileza urbana por tipo de
solução por ano da aprovação do projeto.  

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?1

AC  Por meio da porcentagem de área construída por tipo de gentileza urbana
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O gráfico 4 mostra como é distribuída entre os projetos com presença de gentileza urbana,  a área construída por tipo. Em 2020 a preferência foi pela
adoção do tipo fruição pública. Já em 2021 e 2022, a adoção da solução de área permeável no afastamento frontal em terreno natural e vegetado
sobrepõe as áreas de fruição pública e em 2023 continua a tendência, apesar de ter um pequeno aumento percentual das áreas de fruição pública. Os
projetos com vegetação relevante não são significativos, por isso não são representados nesse gráfico.

Gráfico 4 - Porcentagem de área construída com ODC gratuita a partir dos tipos de gentilezas urbanas. 

Indicadores Estratégicos IN_EPa10

Total da 
Série Histórica

16,43%

Porcentagem de área
construída aprovada
com a presença de

solução projetual de
gentileza urbana
originando ODC

gratuita com relação a
área toda aprovada
entre 2020 e 2023.

Total da 
Série Histórica

2,46 mi

Total da área
construída  com a

presença de solução
projetual de gentileza

urbana originando
ODC gratuita, em

Belo Horizonte entre
2020 e 2023.

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?1

AC  Por meio da porcentagem de área construída por tipo de gentileza urbana
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13
Gráfico 5 - Percentual de projetos com a presença de solução projetual de
gentileza urbana por tipo de solução por ano da aprovação do projeto.  

A
Indicadores Estratégicos IN_EPa06

O gráfico 5 mostra que o maior o percentual de projetos com solução projetual de
gentileza urbana foi a solução de afastamento frontal em terreno natural, vegetada e
arborizada e em seguida a solução de fruição pública, em 2020. Em 2021, aconteceu um
incremento de 260% em relação ao ano anterior na solução de afastamento frontal em
terreno natural, vegetada e arborizada enquanto o incremento na solução de fruição
pública foi menor, 75%. No mesmo ano houve uma pequena  repercussão na solução
projetual de porção do terreno coincidente com área de vegetação relevante. Já em 2022,
houve um aumento não muito expressivo  em relação ao ano de 2021, de 41,70% na
solução de afastamento frontal  e na solução de área de fruição pública fica estável com
baixo incremento. No ano de 2023 houve um aumento da taxa de crescimento de 58%
nos projetos de afastamento frontal e de 80% na fruição pública, demonstrando que a
primeira mesmo havendo uma queda no percentual ainda tem uma boa adesão e a
segunda houve grande incremento em relação aos anos anteriores.

 

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?1

D  Por meio da porcentagem de projetos por tipo de gentileza urbana  
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Com relação ao recorte territorial, em 2020, a solução projetual afastamento frontal em
terreno natural, vegetada e arborizada foi mais representativa na Centralidade Regional,
enquanto em 2021, apareceu em dois recortes territoriais com representatividade com valores
próximos, com 8,84% na Zona de Ocupação Preferencial e 8,20% na Área Central. Em 2022,
esta solução se destaca na Área central com 21,43% e a fruição pública com 12,05% na
Centralidade Regional. A solução projetual de porção do terreno coincidente com área de
vegetação relevante apareceu no recorte territorial de Zona de Especial Interesse Social apenas
no ano de 2021. As áreas com afastamento frontal na Centralidade Regional e na Zona de
Ocupação Preferencial em 2023 continuam em destaque com o crescimento de 69% e 37%,
respectivamente. Enquanto nas áreas com fruição sobressai na Zona de Ocupação Moderada
com acrescimo de 198% .

Gráfico 6 - Percentual de projetos com a presença de solução projetual de gentileza urbana
por tipo de solução e grupos de zoneamento por ano da aprovação do projeto.  



A análise conjunta dos indicadores revela que as soluções de gentileza urbana tiveram um incremento no período que o Plano Diretor entra em vigor até o ano de 2023 e em
todos os tipos de gentileza geradores de ODC gratuita. Os três parâmetros analisados: densidade construtiva, percentual de projetos aprovados e percentual de área de projetos
aprovados com presença de gentileza urbana apontam que a área do afastamento frontal em terreno natural, vegetada e arborizada foi a maior em 2021, com taxas de
crescimento maiores do que as da solução de área de fruição pública. Já do ano 2021 para o ano 2022 a área de fruição pública teve maior expressividade, principalmente quanto
à densidade de área construída e percentual de área construída, revelando que o número de projetos não aumentou significativamente e sim a área construída de cada projeto. No
ano de 2023 nota-se que na densidade construtiva nas duas gentilezas abordadas houve uma que queda no percentual da taxa de crescimento, enquanto o número de projetos
apresentam acréscimo, destacando a adesão de áreas com fruição.

Tabela 02 - Taxa de crescimento considerando dados licenciamentos aprovados com presença de fruição pública, por ano da aprovação (2020/2023).

Densidade de Área Construída com presença de gentileza
urbana por tipo de gentileza IN_EPa05

Percentual de área construída com presença de gentileza
urbana por tipo de gentileza IN_EPa07

Percentual de Projetos com presença de Gentileza
Urbana por tipo de gentileza IN_EPa06

 Taxa de crescimento de  área de fruição pública 

Tabela 01 - Taxa de crescimento considerando dados licenciamentos aprovados com presença de afastamento frontal, por ano da aprovação (2020/2023).

Percentual de área construída com presença de
gentileza urbana por tipo de gentileza IN_EPa07

 Taxa de crescimento de área do afastamento frontal
em terreno natural, vegetada e arborizada 

738%

93%

75%

150%

53%

202%

50%

103%

2020/2021 2021/2022 2022/2023

Densidade de Área Construída com presença de gentileza
urbana por tipo de gentileza IN_EPa05

280% 129% 95%

Percentual de Projetos com presença de Gentileza
Urbana por tipo de gentileza IN_EPa06

260% 41% 58%

54%

96%

80%

54%

2020/2021 2021/2022 2022/2023

Os dados analisados tratam de regulações recentes da Lei 11.181/19. Vale ressaltar que anteriormente a Lei 11.181/19 já existia a única forma de operacionalizar a ODC gratuita
por meio da área do afastamento frontal em terreno natural, vegetada e arborizada, mas não está contemplada nesta análise.   
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Fachada ativa

As fachadas Ativas são as porções com permeabilidade visual, que
permitem interação entre o pavimento térreo das edificações e os
espaços públicos adjacentes - calçadas e Áreas de Fruição Pública.
As fachadas ativas promovem visibilidade às atividades não
residenciais e contribuem para a vitalidade do logradouro,
aumentando a segurança e a interface entre os espaços. Em Belo
Horizonte, onde o lazer muitas vezes se dá nos passeios e largos,
as Fachadas Ativas adquirem um valor também cultural e
identitário.

A Fachada ativa é um benefício urbanístico que a partir de seu uso,
sob determinadas critérios do Plano Diretor, possibilita o andar
térreo ser não computado como área líquida na composição do
Coeficiente de Aproveitamento (C﻿A). 

O conceito e a legislação que regulam a fachada ativa foram
extraídos do ebook complementar Fachada Ativa, disponível no no
seguinte link. 

PBH/SMPU, 2022
PBH/SMPU, E-book ilustrativo Fachada  Ativa 2022. Disponível em:
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/e-
book-fachada-ativa_0.pdf 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
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https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/e-book-fachada-ativa_0.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/e-book-fachada-ativa_0.pdf


0,95 5,53 1,94% 10,05%13,46 17,13%

Densidade
 Construtiva

 2020

Densidade
Construtiva 

2021
Projetos

2020
Projetos

2021

Densidade
 Construtiva

 2022
Projetos

2022

482%* 143%* 418%* 70,45%*

27,71

Densidade
 Construtiva

 2023

106%*

23,49%

Projetos
2023

37%*

2021

A

Total da 
Série Histórica

307
Contagem de

projetos aprovados
com presença de
fachada ativa nos

anos de 2020 a 2023. 

Gráfico 07 - Porcentagem de projetos com presença de fachada ativa e por tipo de uso
ano da aprovação.

Indicadores Estratégicos IN_EPa08 e IN_EPa011

A presença da fachada ativa em 2020 foi mais significativo no uso não
residencial, representando 2,21% dos projetos aprovados e o uso misto
representando 1,35%. Em 2021 o uso misto, representou 19,53% dos projetos
aprovados, ao passo que no mesmo ano os uso não residencial representaram
5,71%, em 2022 representou 8,75% e no ano seguinte teve queda de 1,19% .
No ano de 2022 e 2023 o uso misto teve destaque com o valor de 36,14% e
47,94% respectivamente. 

A tabela 3 retrata o aumento do número de projetos aprovados com presença de
fachada ativa em todos os grupos de zoneamento detalhados, no período de
2020 a 2023. No ano de 2020, a Centralidade Regional teve maior presença da
fachada ativa, permanecendo em destaque em 2021. Em 2022 e 2023, o
destaque foi a Área Central e a maior taxa de crescimento neste mesmo período
foi da Zona de Ocupação Moderada. 

Tabela 04 - Densidade Construtiva e Porcentagem de Projetos com a presença de fachada ativa, por ano aprovação do projeto aprovado 
*taxa de crescimento com relação ao ano anterior.

A tabela 04 mostra que a adoção da fachada ativa cresceu em termos de
densidade construtiva e em número de projetos aprovados. No ano de 2020
0,57% dos projetos aprovados incluiram a fachada ativa, representando
0,95m²/ha de densidade construtiva. Nota-se que o ano de 2020 para 2021 foi a
maior taxa de crescimento.  

11,71%

9,09%

11,43%

9,59%

10,41%

Tabela 03 - Porcentagem de projetos* com presença de fachada ativa de 2020 a 2023 por recorte
territorial por ano da aprovação.

Recorte territorial 2020
Área central 1,00%

Centralidade Regional 8,57%

Zona de Ocupação Moderada 

Zona de Ocupação Preferencial 1,44%

* Projetos sem certidão de baixa de construção. 

1,20%

Centralidade Local 1,10%

20,85%

39%

-2,36%

66,06%

24,46%

 %Crescimento
(2022/2023)2022

29,79%

16,33%

23,28%

13,79%

17,33%

2023
36,00%

22,73%

22,22%

22,90%

21,57%

As estratégias de benefício urbanístico estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?2

A  Por meio da densidade de área construída com a presença de fachada ativa 
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METODOLOGIA PAINÉIS INDICADORES PAINÉIS EXPLORATÓRIOS

Documento periódico que
trata do monitoramento da
política urbana por meio do
que está previsto no Plano
Diretor à partir das
premissas da Nova Agenda
Urbana e dos Objetivos do
Desenvolvimento
Sustentável 11 (ODS11). 

Detalha a forma de
organização, objetivos,
cronograma de atendimento
seguindo diretrizes do Plano
Diretor e as dimensões de
monitoramento. 

Painéis que estruturam a
divulgação dos indicadores em
função de cada Dimensão do
Monitoramento. 
Os indicadores respondem às
estratégias propostas no Plano
Diretor para a superação dos
desafios urbanos e  são
estruturados em Dimensões de
Monitoramento. A lista
completa dos indicadores já
publicizados pode ser
consultada clicando aqui.

Painéis para explorar e
interagir em função de cada
demanda. Mapas e gráficos
interativos permitem que o
dado seja filtrado em
função de diferentes
interesses. 

BOLETIM

Esta publicação faz parte do trabalho de Monitoramento da Política Urbana - Plano Diretor - Nova Agenda Urbana, que está
organizado em 4 publicações distintas:
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https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
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https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento


Equipe Responsável

Secretaria Municipal de Política Urbana 
 João Antônio Fleury Teixeira

Subsecretaria Municipal de Planejamento Urbano
Pedro de Freitas Maciel Pinto

Diretoria de Monitoramento da Legislação
Urbanística 

Guilherme Pereira de Vargas 

Diretoria de Pesquisa e Análise Aplicada 
Rafael Lemieszek Pinheiro

Equipe Urbanístico-Ambiental 
Cristiano Uzeda Teixeira
Cyleno Reis Guimaraes

Fabiana Carmo de Vargas Vieira
Geruza Lustosa de Andrade Tibo

Guilherme Pereira de Vargas
Rafael Lemieszek Pinheiro
Rosiane Pereira de Jesus

Estagiárias
Maria de Fátima Cavalcante Batista

Sol Goncalves de Paiva

Contato
Para registrar dúvidas, críticas ou sugestões

acesse o formulário por meio deste link.  

DMLU-SUPLAN/SMPU dmlu@pbh.gov.br 
DIPA- SUPLAN/SMPU dipa@pbh.gov.br
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https://forms.gle/qSE2x6yuDZWPuQvK7
http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano

